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· Corrupção compromete eficácia da ajuda ao desenvolvimento
Os deputados apelaram hoje a medidas mais duras para lutar contra a corrupção, tendo em vista tornar a ajuda ao desenvolvimento mais eficaz. Segundo estimativas da União Africana, a corrupção representa mais de 25% do PIB anual de África. O relatório hoje aprovado pelo Parlamento Europeu preconiza mais responsabilidade da UE – o principal doador mundial –, boa governação, liberdade dos media, controlo pela sociedade civil e uma melhor gestão orçamental nos países em desenvolvimento.
Numerosos actores podem desempenhar um papel na luta contra a corrupção: políticos, funcionários públicos, a sociedade civil, os meios de comunicação social, as multinacionais e os doadores internacionais. O Parlamento Europeu solicita aos Estados-Membros que ainda não o fizeram, que ratifiquem as duas principais convenções sobre a luta contra a corrupção – a Convenção da OCDE sobre a Luta contra a Corrupção dos Agentes Públicos nas Transacções Comerciais Internacionais, de 1999, e a Convenção das Nações Unidas sobre a Luta contra a Corrupção, de 2003. Esta última apenas foi ratificada, até ao momento, pela Hungria e pela França. "A Convenção deverá ser ratificada por todos os outros Estados-Membros o mais rapidamente possível. A comunidade internacional no seu conjunto, e a UE em particular, deverão trabalhar no sentido de implementar melhor estas convenções", apelam os deputados.

O Parlamento insta ainda a Comissão e os Estados-Membros a criarem um sistema internacional de listas negras para evitar que os bancos emprestem montantes avultados a regimes corruptos ou a indivíduos que representem governos corruptos. Quando um país sob tal regime mudasse por eleições democráticas, ou de outro modo melhorasse a sua governação democrática, poderia ser suprimido dessa lista.

Um problema grave que afecta muitos países em desenvolvimento é a apropriação ilícita de fundos e de activos por antigos ditadores ou presidentes que os abrigam em contas bancárias estrangeiras. O PE pede aos Estados-Membros que dispõem de grandes centros financeiros que detêm fundos deste tipo que tomem todas as medidas legais e administrativas necessárias para que os fundos estatais ilicitamente adquiridos possam ser congelados e confiscados e, eventualmente, repatriados para os governos dos países dos quais foram roubados. Actualmente, isto não está a ser feito eficazmente, uma vez que os activos permanecem frequentemente à ordem do depositante enquanto a investigação criminal não atinge uma fase avançada, dando assim tempo aos antigos ditadores para deslocarem o dinheiro.
Controlo orçamental
"Os cidadãos têm direito à informação sobre a forma como os orçamentos são executados, o que é particularmente importante quando se trata de grandes rubricas de receitas, como os montantes recebidos de doadores internacionais a título de apoio orçamental", salientam os deputados. "É importante que os objectivos e as prioridades políticas estabelecidas sejam reflectidos nos orçamentos anuais. A transparência orçamental é necessária para examinar os sectores que supostamente receberão o dinheiro. Em alguns países, apenas algumas partes do orçamento são públicas e outras, como as despesas militares, não são. Tal nunca deverá suceder: os doadores, os parlamentos nacionais e a sociedade civil devem dispor sempre de visibilidade relativamente à totalidade do orçamento".

De acordo com o Parlamento Europeu, os parlamentos nacionais dos países em desenvolvimento deveriam merecer maior atenção por parte dos doadores internacionais e ser apoiados nos seus trabalhos enquanto autoridades orçamentais através do diálogo, do intercâmbio de informações e do reforço de capacidades. 

Também "o controlo pela sociedade civil é fundamental no processo de apoio orçamental. As suas organizações têm que dispor de acesso às fontes de informação e conhecer melhor os mecanismos macroeconómicos. É, consequentemente, necessário que uma percentagem de 0,5% do apoio orçamental concedido seja reservada exclusivamente aos mecanismos de vigilância da sociedade civil", afirma o relator do PE, Margrietus van den BERG (PSE, NL), na exposição de motivos.

Por fim, o Parlamento solicita que haja mais transparência nos programas de apoio orçamental concedido pela UE, incluindo a publicação de dados relevantes sobre a utilização dos apoios pelos países beneficiários, e que o apoio orçamental seja sempre inscrito para sectores específicos. "Há uma tendência crescente da UE para a prestação de apoio orçamental aos países em desenvolvimento – dinheiro que vai directamente para o erário público dos países beneficiários – em vez de investir num grande número de projectos de desenvolvimento de menor escala". O apoio orçamental da UE aumentou de 14% em 2001 para cerca de 30% em 2004.
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